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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. TENTATIVA. ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE 
DA CUSTÓDIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA 
DECISÃO QUE DECRETOU A 
PREVENTIVA. INDEFERIMENTO LIMINAR. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto em face de indeferimento liminar 
de habeas corpus, alegando inidoneidade da custódia cautelar, 
sem a apresentação da decisão que decretou a prisão 
preventiva e sem documentação essencial para apreciação do 
alegado constrangimento ilegal.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
recebimento de pedido de reconsideração como agravo 
regimental e na necessidade de prova pré-constituída para 
apreciação de habeas corpus.
III. Razões de decidir
3. O pedido de reconsideração, deduzido dentro do prazo legal, 
pode ser recebido como agravo regimental em respeito aos 
princípios da fungibilidade, da instrumentalidade das formas e da 
efetividade do processo.
4. O habeas corpus foi impetrado sem a documentação 
necessária, especificamente a cópia do decreto preventivo, 
inviabilizando a análise do constrangimento alegado.
5. A ação de habeas corpus exige a apresentação de prova pré-
constituída, incumbindo ao impetrante instruí-la suficiente e 
adequadamente, sob pena de inviabilizar a apreciação do 
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constrangimento ilegal alegado.
6. A juntada posterior de documentos não sana o vício da 
instrução deficiente no momento da impetração, impossibilitando 
o conhecimento do habeas corpus.
IV. Dispositivo 
7. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, recebero pedido de reconsideração como agravo 
regimental, ao qual se negar provimento.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. TENTATIVA. ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE 
DA CUSTÓDIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA 
DECISÃO QUE DECRETOU A 
PREVENTIVA. INDEFERIMENTO LIMINAR. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto em face de indeferimento liminar 
de habeas corpus, alegando inidoneidade da custódia cautelar, 
sem a apresentação da decisão que decretou a prisão 
preventiva e sem documentação essencial para apreciação do 
alegado constrangimento ilegal.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
recebimento de pedido de reconsideração como agravo 
regimental e na necessidade de prova pré-constituída para 
apreciação de habeas corpus.
III. Razões de decidir
3. O pedido de reconsideração, deduzido dentro do prazo legal, 
pode ser recebido como agravo regimental em respeito aos 
princípios da fungibilidade, da instrumentalidade das formas e da 
efetividade do processo.
4. O habeas corpus foi impetrado sem a documentação 
necessária, especificamente a cópia do decreto preventivo, 
inviabilizando a análise do constrangimento alegado.
5. A ação de habeas corpus exige a apresentação de prova pré-
constituída, incumbindo ao impetrante instruí-la suficiente e 
adequadamente, sob pena de inviabilizar a apreciação do 
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constrangimento ilegal alegado.
6. A juntada posterior de documentos não sana o vício da 
instrução deficiente no momento da impetração, impossibilitando 
o conhecimento do habeas corpus.
IV. Dispositivo 
7. Agravo desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 101).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

Converto o pedido de reconsideração em agravo regimental, pois 
tempestivo e indica os fundamentos da decisão recorrida, devendo ser conhecido.

Com efeito, o pedido de reconsideração, conquanto não tenha natureza 
recursal, tem a mesma finalidade do agravo regimental (reconsiderada a decisão, fica 
prejudicado o regimental). Por isso, deve ser deduzido no mesmo prazo do agravo 
regimental.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 101/103):

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 72-75).

A agravante sustenta, em síntese, que os motivos da "decisão 
agravada não possuem correlação com o pedido inicial do writ, visto 
que o tema da impetração diz respeito apenas a ausência de 
fundamentação no ato coator que manteve a prisão do paciente" (e-
STJ fls. 81).

Requer o provimento do agravo para reconhecer a inidoneidade dos 
fundamentos do decreto preventivo, revogando a prisão preventiva.

Contrarrazões às e-STJ fls. 93-98).

É o relatório. Decido.

O recurso é tempestivo, uma vez que a decisão agravada foi publicada 
em 19/02/2024 (e-STJ fl. 76) e o agravo foi interposto em 22/02/2024 
(e-STJ fl. 85), ou seja, dentro do prazo legal previsto no art. 258, caput, 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça (RISTJ).
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No caso, verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
monocrática, razão pela qual passo ao novo exame do habeas corpus.

O paciente foi preso preventivamente pela suposta prática do crime 
previsto no 121, § 2º, II e IV, c/c art. 14, II, ambos do Código Penal.

A defesa alega ausência de fundamentação idônea a justificar a prisão 
preventiva, mormente diante das condições pessoais favoráveis do 
investigado.

Requer a concessão da ordem para revogar a segregação cautelar.

Pois bem.

Não obstante as razões do impetrante, verifico que o writ foi impetrado 
sem a documentação necessária à solução da controvérsia — cópia 
do decreto preventiva. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o rito 
do habeas corpus pressupõe prova pré-constituída, v. g.:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. DECISÃO QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE O RECURSO. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS E LAVAGEM DE CAPITAIS. PRISÃO 
PREVENTIVA. RECORRER EM LIBERDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO. SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. 
AUSÊNCIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. APRECIAÇÃO DA 
MOTIVAÇÃO PARA NEGATIVA DE RECORRER EM 
LIBERDADE. INVIABILIDADE.

1. "Cabe apenas ao Julgador, verdadeiro destinatário das 
provas, a verificação de quais documentos entende como 
imprescindíveis para a análise das controvérsias suscitadas. 
Sendo, no caso, constatada a ausência de peças necessárias 
para a verificação do constrangimento alegado, correta a 
decisão que entendeu pela instrução deficitária do recurso 
ordinário em habeas corpus" (AgRg no RHC n. 100.336/RS, 
relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
3/9/2019, D Je 16/9/2019).

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 172.829/BA, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 13/03/2023, D Je de 16/03/2023).

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. POSSE DE 
ARMAS DE FOGO DE USO RESTRITO. PREVENTIVA. WRIT 
MAL INSTRUÍDO. ACÓRDÃO NÃO JUNTADO AOS AUTOS. 
COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NÃO 
INAUGURADA. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA C, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus foi liminarmente indeferido porque impetrado 
sem a documentação necessária à solução da controvérsia, na 
medida em que o impetrante não juntou cópia do inteiro teor do 
acórdão "meritório" impugnado.

2. O rito do habeas corpus pressupõe prova pré-constituída do 
direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira 
inequívoca, por meio de documentos, a existência do ventilado 
constrangimento ilegal suportado, providência não efetivada 
neste caso.

3. "A teor do art. 105, inciso I, "c", da Constituição Federal, o 
Superior Tribunal de Justiça não possui atribuição para julgar 
habeas corpus impetrado diretamente contra ato de juiz" (AgRg 
no HC 773.723/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
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Turma, julgado em 13/3/2023, D Je de 16/3/2023).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 848.024/SP, relator Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, julgado 
em 07/11/2023, D Je de 13/11/2023).

Ante o exposto, reconsidero a decisão de e-STJ fls. 72-75 para 
indeferir liminarmente o habeas corpus, nos termos do art. 210 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INDEFERIMENTO LIMINAR DE WRIT MAL INSTRUÍDO. 
ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
AUSÊNCIA DA DECISÃO QUE DECRETOU A PRISÃO 
PREVENTIVA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
DESACOMPANHADO DE DOCUMENTAÇÃO ESSENCIAL PARA A 
APRECIAÇÃO DO CONSTRANGIMENTO ILEGAL AVENTADO. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Pedido de reconsideração deduzido dentro do quinquídio legal pode 
ser recebido como agravo regimental em respeito aos princípios da 
fungibilidade, da instrumentalidade das formas e da efetividade do 
processo.

2. A ação de habeas corpus exige a apresentação de prova pré-
constituída, incumbindo ao impetrante instruí-la suficiente e 
adequadamente, sob pena de inviabilizar a apreciação do 
constrangimento ilegal alegado.

3. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 799.608/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023.)

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO CRIMINAL. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em habeas corpus, a prova deve ser pré-constituída e 
incontroversa, cabendo à parte apresentar documentos suficientes à 
análise de eventual ilegalidade flagrante no ato atacado.

2. A tese defensiva restringe-se a suposto erro na dosimetria da pena, 
alegando o impetrante, em suma, que o paciente era tecnicamente 
primário à época do cometimento dos fatos, razão por que faz jus à 
minorante do tráfico privilegiado e à incidência da atenuante da 
confissão espontânea, sem qualquer compensação.

3. No caso, o writ carece de prova pré-constituída, porque desprovido 
de cópia da própria sentença condenatória e do acórdão que julgara a 
apelação na ação subjacente, peças essenciais para que se verifique 
eventual constrangimento ilegal trazido na impetração.

4. Ademais, "a documentação necessária ao exame do 
constrangimento ilegal a que estaria sendo submetido o paciente deve 
estar presente nos autos no momento da impetração do habeas 
corpus, não se admitindo a juntada posterior de peças processuais, 
tampouco que a instrução seja feita por outros meios, como links ou 
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consulta ao processo na página eletrônica do Tribunal de origem. 
Precedentes" (RHC n. 122.600/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 5/3/2020).

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 837.638/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO 
PROCESSUAL PENAL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE O WRIT. DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO. PETIÇÃO 
INICIAL INCOMPLETA. JUNTADA POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I - A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que é 
ônus do impetrante a correta instrução dos autos, no momento do 
protocolo da impetração ou da interposição do recurso ordinário, sob 
pena de não conhecimento do writ. Precedentes.

II - A parte que instrui o habeas corpus com fração da petição inicial e 
promove a juntada do inteiro teor da peça em momento posterior não 
sana o vício que gerou o indeferimento liminar do writ.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 850.111/PE, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
RCD no AgRg no

Número Registro: 2024/0036779-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 889.776 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020677720228080030  20677720228080030  50112720420238080000

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS PEREIRA GUASTTI 
ADVOGADOS : ADRYELLE BROMMENSCHENKEL MIOTTO  - ES031582

 VINICIUS PEREIRA GUASTTI  - ES032272
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : DIEVERSON SILVA COSWOSK (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEVERSON SILVA COSWOSK (PRESO)
ADVOGADOS : ADRYELLE BROMMENSCHENKEL MIOTTO  - ES031582

 VINICIUS PEREIRA GUASTTI  - ES032272
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração como agravo 
regimental , ao qual se negou provimento."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

C542245155098320038098@ 2024/0036779-5  -  HC 889776   Petição : 2024/0051451-2  (AgRg)

Documento eletrônico VDA44460278 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 13/11/2024 19:24:13
Código de Controle do Documento: A245C6D1-8E2F-4367-8685-21B6140D19F9


